EMENDA Nº 4, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 8, DE 2018
Acrescente-se ao Projeto de Lei Complementar nº 08, de 2018, o seguinte artigo 3º, renumerando-se os demais:

Artigo 3º – A retribuição global mensal dos servidores da administração direta, indireta, autarquias, fundações e empresas dependentes a que se referem os dispositivos abaixo enumerados, ficam reajustadas em 3,5 % (três inteiros e meio  por cento), abarcando as seguintes classes/carreiras:

I - Lei Complementar nº 540, de 27 de maio de 1988, correspondente aos integrantes das séries de classes de Engenheiro, Arquiteto, Engenheiro Agrônomo e Assistente Agropecuário;

II - Lei Complementar nº 661, de 11 de julho de 1991, correspondente aos integrantes das classes de Auxiliar de Apoio à Pesquisa Científica e Tecnológica, Oficial de Apoio à Pesquisa Científica e Tecnológica, Agente de Apoio à Pesquisa Científica e Tecnológica e Técnico de Apoio à Pesquisa Científica e Tecnológica;

III - Lei Complementar nº 662, de 11 de julho de 1991, correspondente aos integrantes da série de classes de Assistente Técnico de Pesquisa Científica e Tecnológica;

IV - Lei nº 7.951, de 16 de julho de 1992, correspondente aos integrantes das classes de Auxiliar de Apoio Agropecuário, Oficial de Apoio Agropecuário, Agente de Apoio Agropecuário e Técnico de Apoio Agropecuário;

V - Lei Complementar nº 731, de 26 de outubro de 1993, correspondente aos integrantes das carreiras policiais civis e da Polícia Militar, da Secretaria de Segurança Pública;

VI - Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997, correspondente as classes pertencentes ao Quadro do Magistério;

VII - Lei Complementar nº 854, de 30 de dezembro de 1998, correspondente aos integrantes das classes de Agente de Desenvolvimento Social, Especialista em Desenvolvimento Social e Assistente Administrativo;

VIII - Lei Complementar nº 898, de 13 de julho de 2001, correspondente aos integrantes da classe de Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária;

IX - Lei Complementar nº 959, de 13 de setembro de 2004, correspondente aos integrantes da carreira de Agente de Segurança Penitenciária;

X - Lei Complementar nº 996, de 23 de maio de 2006, correspondente aos integrantes da carreira de Especialista Ambiental;

XI - Lei Complementar nº 1.025, de 7 de dezembro de 2007, correspondente aos integrantes do Quadro de Pessoal da Agência Reguladora da Prestação de Serviços de Energia e Saneamento de São Paulo – ARSESP;

XII - Lei Complementar nº 1.034, de 4 de janeiro de 2008, correspondente aos integrantes das carreiras de Especialista em Políticas Públicas e de Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas;

XIII - Lei Complementar nº 1.042, de 14 de abril de 2008, correspondente aos integrantes da carreira docente da Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto – FAMERP;

XIV - Lei Complementar nº 1.044, de 13 de maio de 2008, correspondente aos integrantes do Quadro do Centro Estadual de Educação Tecnológica "Paula Souza" – CEETEPS;

XV - Lei Complementar nº 1.058, de 16 de setembro de 2008, correspondente aos integrantes das carreiras e classes, do Quadro de Pessoal da São Paulo Previdência – SPPREV;

XVI - Lei Complementar nº 1.072, de 11 de dezembro de 2008, correspondente aos integrantes da carreira docente da Faculdade de Medicina de Marília – FAMEMA;

XVII - Lei Complementar nº 1.080, de 17 de dezembro de 2008, correspondente aos integrantes das classes da área meio, integrada por servidores que prestam suporte administrativo nas Secretarias de Estado, Procuradoria Geral do Estado e Autarquias;

XVIII - Lei Complementar nº 1.103, de 17 de março de 2010, correspondente aos integrantes do Quadro de Pessoal do Instituto de Pesos e Medidas do Estado de São Paulo - IPEM;

XIX - Lei Complementar nº 1.122, de 30 de junho de 2010, correspondente aos integrantes das classes pertencentes às escalas de vencimentos da Secretaria da Fazenda;

XX - Lei Complementar nº 1.130, de 27 de dezembro de 2010, correspondente aos integrantes do Quadro de Pessoal Técnico e Administrativo da Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto – FAMERP;

XXI - Lei Complementar nº 1.144, de 11 de julho de 2011, correspondente as classes pertencentes ao Quadro de Apoio da Secretaria da Educação;

XXII - Lei Complementar nº 1.157, de 02 de dezembro de 2011, aplicável aos servidores da área da saúde das Secretarias de Estado, da Procuradoria Geral do Estado e das Autarquias;

XXIII - Lei Complementar nº 1.187, de 28 de setembro de 2012, correspondente aos integrantes do Quadro de Pessoal da Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP;

XXIV - Lei Complementar nº 1.193, de 02 de janeiro de 2013, correspondente aos integrantes da carreira de Médico;

XXV - Lei Complementar nº 1.195, de 17 de janeiro de 2013, correspondente aos integrantes do Quadro de Pessoal do Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN;

XXVI - Lei Complementar nº 1.211, de 27 de setembro de 2013, correspondente aos empregos públicos e Sistema retribuitório para os servidores ferroviários da Estrada de Ferro Campos do Jordão – EFCJ;

XXVII - Lei Complementar nº 1.267, de 14 de julho de 2015, correspondente aos integrantes do Quadro de Pessoal de Pessoal da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo – ARTESP.

XXVIII – Lei Complementar nº 724, de 15 de julho de 1993, alterada pela Lei Complementar nº 1.113, de 26 de maio de 2010: fixa em R$ 2.763,45 (dois mil e setecentos e sessenta e três reais e quarenta e cinco centavos), o valor da referência dos vencimentos do cargo de Procurador Geral do Estado;

XXIX - Lei Complementar nº 727, de 15 de setembro de 1993, alterada pela Lei Complementar nº 1.167, de 9 de janeiro de 2012: fixa em R$ 10.239,85 (dez mil, duzentos e trinta e nove reais e oitenta e cinco centavos) o valor da referência do cargo de Pesquisador Científico VI - PqC – 6;

XXX - Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997, alterada pela Lei Complementar nº 1.204, de 1 de julho de 2013: fixa em R$ 7.407,97 (sete mil quatrocentos e sete reais e noventa e sete centavos) o vencimento do cargo de Dirigente Regional de Ensino;

XXXI - o artigo 2º da Lei nº 11.814, de 23 de dezembro de 2004;

XXXII - artigo 20 da Lei Complementar nº 1.058, de 16 de setembro de 2008, alterado pelo artigo 21 da Lei nº 14.016, de 12 de abril de 2010;
XXXIII - o artigo 1º do Decreto nº 61.774, de 30 de dezembro de 2015;

XXXIV - o artigo 1º do Decreto nº 61.964, de 16 de maio de 2016;

XXXV - o artigo 1º do Decreto nº 62.531, de 03 de abril de 2017.

Parágrafo único - Para os fins do disposto neste artigo, considera-se retribuição global mensal o somatório de todos os valores percebidos pelo servidor, em caráter permanente, tais como o vencimento, o salário, as gratificações incorporadas ou não, asseguradas pela legislação, excetuados o salário-família, o salário-esposa, o adicional por tempo de serviço, a sexta-parte, o adicional de insalubridade, o adicional de periculosidade, o adicional noturno, a Gratificação por Trabalho Noturno, o auxílio-transporte, o adicional de transporte, as diárias, a diária de alimentação, a ajuda de custo para alimentação, o reembolso de regime de quilometragem, o serviço extraordinário, a Gratificação pelo Desempenho de Atividades no POUPATEMPO, a Gratificação por Trabalho de Campo, a Gratificação por Atividades de Pagamentos Especiais – GAPE, prevista na Lei nº 14.016, de 12 de abril de 2010, e a Gratificação do Registro Mercantil – GRM, prevista na Lei Complementar nº 1.187, de 28 de setembro de 2012.

JUSTIFICATIVA

O governo Alckmin está oferecendo 3,5% para todos os servidores, 4% para os policiais e 7% para os professores da rede básica de ensino e do centro Paula Souza através do PLC 1. Agora o governo enviou o PLC 8, concedendo mais 3,5% para os coordenadores pedagógicos, diretores e supervisores da secretaria de Educação e infelizmente não se lembrou do quadro de apoio da educação e muitos menos para todo o funcionalismo.

O governador Geraldo Alckmin infringe frontalmente o princípio da ISONOMIA entre os servidores públicos estaduais quando diferencia os percentuais de reajuste salarial entre os funcionários públicos estaduais. Somado ao fato de que de 2014 a dezembro de 2017, a inflação somou 24% e não se aplicou o princípio constitucional da revisão salarial entre 2014 a 2017. Por tanto se faz necessário que os salários dos servidores estaduais não percam o poder de compra. 

De 2014 a 2017, o elemento de despesa vencimentos e vantagens fixas- pessoal civil teve corte de R$ 624 milhões, tomando a diferença entre o previsto e o realizado no orçamento no ano passado este corte chegou a R$ 993 milhões.

Já para o pessoal militar (vencimentos e vantagens fixas- pessoal militar) este corte chegaria a R$ 707 milhões. Desta forma, fica patente que desde 2014, poderia se ter concedido reajuste salarial, e que fica demonstrado que o governo paulista não vem cumprindo o principio da revisão salarial.

Necessário registrar que, por se tratar de despesa obrigatória de caráter continuado, a proposição se faz possível uma vez que o incremento da sua implementação encontra-se em perfeita consonância com as prescrições constantes da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal.

Em razão do impacto financeiro da medida, que abrange vasto contingente de servidores ativos, inativos e pensionistas (1.010.633 pessoas), sua implantação será efetuada com vigência a partir de 1º de fevereiro de 2018.

Sala das Sessões, em 19/3/2018.
a) Alencar Santana Braga

